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TERMO DE RTFEÚNCIA

PREÂMBULO: Apesar do Exudo Técnico Prcliminar - ETP ser um documento
constirutivo da primeira etapa do planejamento de um8 contrataçâo. pora o presente qlso

o ETP seú dispensado, por tralâÍ de hipótese prevista no § 3'do 8í. 18 da [:i n'
l4.l3ln02l. Haja vista cstá dcmonstrada a incxistência de prejuízo para a aferiçâo dos
padrõcs e dessnpcoho e qualidade alrncjdos urna vcz quc o s€u conteúdo encontra-sê
dcvidamentc instruido no Antcpmjelo e Projcto Básico, bcrn como constar a prrüsÀo da
soluç5o no PCA de 202ó.

I. DEFINIÇÃODOOBJETO:
l.l. O objero da prcsente licitaçâo é a CONTRATAÇÃO DE IMPRESA
ESPECTALIZADA PARÂ A PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS CONTTTIruOS DE
MANUTENÇÃO DE JARDINS E GRAMADOS EM PRAÇAS. NA SEDE DO
MUNICÍPIO E DESTRITO DE ICÓ-CE.

1.2. Os documenos auxiliarcs e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor
global de ÍefeÍ€ncia, nos t€rmos do artigo 23 daLei a' 14.l)12021.

1.3. O contrato teÉ ügência de 17 (da*) neees. contados a partir da sua assinatura nos

termos do artigo 105 da Lci n" 14.1332021. ou ainda de acordo com o cronogmma

ffsico-financeiro.

2. FINDAMENTAÇÀO DA CONTRÂTAÇÃO:
2-1. A Fundamentação da ConlratÂsiio e de seus quantitaüvos encontra-s€
pormenoriz",la em tópico específico dos Anteprojeto e Projeto Brisico.

2.3. J ustilicetivr dr contreleçIo:

2.3.1 . A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços c«rntinuos de

manuteBçtu de jmdins e gramados eÍn praças locálizadas na sede do Mmicípio e no
Distrio de Icó/CE ju§ifica-se pela necessidade dc assegurar a conscrvaçÍI,o pennanente

das ráreas verdes públicas, garantindo espaços urbonos limpos, scguros. organizados e

ambientalmenrc @uados para uso da populaçfu.

2.3.2. As praças públicas desempenhÂm importante funçâo sc.cial. ambiental.
paisagística e de lazer, constituindo locais destinedos à convivência comunitária. à
pníüca dc arividadcs recreativas c ao bem-estar da poputação. A Ínânutenção periôdica
dos jardins e gramados, por Íneio dc serviços como coÍte de grama. poda de arbustos,
capina, limpeza. adubaçâo e demais atividades correlatas, contsibui para a valorização
dos espaços públicos. preservaçâo do patrimônio paisagístico e melhoria da qualidade
de vida do municipio.
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2.3.3. A reâlizâção contJnua da manutenção prcventiva das fu€âs verdes reduz a

ocorrência de degradaçfu dos cspaços públicos. cvila o crcscimento excessivo da

vegetação, contribui pora o controle de pragas e animais peçoúentos. melhora a

segurança dos usuários e prEservE a es*ética urbana Àém disso, cssa medida promove

maior eficiência nâ gestâo dos recursos públicos, tcduzindo cu§os decorrentes de

intewenções corrctiras e ssscguÍardo a adequada conrrvaçâo do patrimônio público

municipal.

2.3.4. Assim, a contraraçib praendida revela-se necessária ê vantajosa parâ a

Administraçfu Pública" atendÊÍrdo ao intercsse público e garantindo a manutÊnç:b

continuâ dos jardins e grâmados das praças da sedc do Município e do Distrito de

IcóiCE, proporcionando melhorcs condiçôes de uso. coúorto. s€gurançâ e qualidâde

ambiental à população.

2.4. Enquednocnto dr cotrtntrÉo:
A contÍatação fundamenta-se no artigo 28, inciso ll c/c do an. 17, § 2" da l-ei l4.l332l
e nas demais normas legais e regulamentarcs atinentÊs à matéria-

3. DESCRJÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO

3.1. A soluçâo consiste na contÍâtaçáo de empresa especializada para I prest!çilo de

rrviços continuos de manutengo de jardins e gramsdos em pÍaças locali.-,tas na sede

do Municipio e no Distsito de Ió/CE, mediante disponibilizaçào de mão de obra
qualiÍicada eqúpamentos, ferramentas. insumos e demais recursos necessirios à
perieita execuçâo dos serviços.

Os seniços comprccnderão, de forma cotrtinua e confonne a necessidade da
Administração. aüvidades de corte de gmrn+ roçagem, capim manual e mecânica, poda
de árvores de pequem poíe, aÍbuslos e cercas üvas, coroatn€nto de rárvorcs, limpcza e
rcmoção de residuos vegetais. raíela mcnto, iÍrígsção quando necessáríq aduboçõo,

controle de plantas invasoras, replantio de grama e mudas omamenlais. bem como
outras atividades correlaras indispensrivcis à conservaçâo das áreas verdes públicas.

4. REQUISITOS DE CONTR,{TAÇÃO

4.1. Os requisitos necessrfios para a presente conlÍatâção são:
4.t.1. A empÍesa para rcalização do objeto seni rlecionada araves do pÍoc€sso
licitatório na modalidadc CONCORRÊNCIA na forma ELETRôMCA. cujas rcgras
serão prcvistas no edital.
4.1.2. A vencodora do cerlame deverá compmvar todas as exigências de habiliação
previstas de forma detalhada no edital, para que, apos a sua dcvida alaliaçâo, esreja apta
a assinar o contrato com a Prefeitura Municipol de ló.

c
:ca
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4.1 .3. Os critérios de habiliasãs jurídica fiscal, social e rabalhista econômico-

Íinanceira. tecrdca-operacional e técnico-pmÍissional a sercrn arqrdidos pcla contratada

serão previstos no edital.

43. GARANTIA DA CONTRÀTAçÂO.
4.3.1 . Não Sená exigida a garantia dã cor§âlação de que trÀtaío os art. 96 e seguintes

da Lei no 14.13312021.

5. EX§CUÇÃO IXICONTRÂTO

5"1. A Secretaria de Desenvolvime Írto UÍbano e lnfrâsstru§üt do Municipio realizani a

fiscalização e acompanhamento dos serviços exeeutados. de acordo com as

especificações e quantitativos prcvistos no cronograma definido para o serviços.

5.2. Os serviços serâô êntrêgues em cada etsp do cÍonoglama fisico-Íinanceim poderão

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela

Contratada em pÍazo a ser detnido para cada etapa correspondente, a contat da

notificsçil,o ds contratada, inclusive por qualquer meio elctrônico ou telemático, os quais

serão gravados para íins de compmvação. às suas custas. sem prtjuizo da aplicaçâo das

peralidsdes.

5.3. Os serviços devedo ser iniciados no prâzo deirnido nos termos da Ordem de

Serviço, ernitido após a formalização da contratâção;

5.4. Para a perfeia execução dos serviços. a CONTRATADA devená disponibiliz-ar os,

materiais. eqdpâmentos, fersmenlâs, maquinas e ut€nsílios necessirios, para arender

rodas as condições dsste instÍurnenúo"

6-GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverâ ser executado fielmcnte pelas prtes, de acr:rdo com as cláusulas

avençadec e .rs rxlrmas da tei n" 14.133. de 2021. e cada parte rcspondeni pelas

consequ&rcias de sus inexecução total ou parcial,

ó.2. As comunicações cntre o óÍgâo ou enüdade e a contrâtada devem ser realizadas por
escrito scmprc que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de meosagem

elet6nica para esse Ílm.

centro - cf,P: 6J.ií3{HXr0 - Icó\Cf,

{.2. §UnC0NTRÂTAÇÃO:
4.2.1 . Nâo é admitida a subcontrataçlto do objeto contratual.
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ó.3. O CONTRATANTE çndeú convôcaÍ repre§entânts da empresa para adoção de

provid&rcias que devam sor cumpridas de imediato.

6.4. A fornalizeção da cortralryâo oconerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

ó.6. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) ftscal{is) do

conmto. ou pelos respectivos suktilutos (Lei n" 14.133, de 2021' art. I l7' caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanlrará a execugâo do contrato. para que sejarn

cumpridas todas as condições estêbelecidas no conüalo, de modo â â§§egurar os

melhores resultados para a Administração.

6.'1.1. O fircal tecniço do con§ato amtará no históÍico de gerenciamento do contrato

todas as oconências rclacionadas à cxecçâo do con§ato, com a dexrição do que for

necessário para a regulrrizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de

20D1,sÍt. I17. §l');

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá noúficações para a correção dB execução do cantrato, determinando prâzo pâra a

correçl1o;

6.8. O fiscal administrativo do contrato leri§cará a manutençâo das coadições de

habilitaçâo da coorratadâ. acompalhani o ernpenho. o pagamento, as garantiâs as glosas

e a formalização de apostilamenlo e teÍmos aditivos, solicitando qua§uer documentos

comprobatórios pertinentes. caso necessário.

Cerrrc - CEP: ó3..130{1fi) - Icó\CE

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumenlo equivaletrte, o CONTRATANTE

poderá convocar o teprêsôntaít€ da empresa CONTRÂTADA para rcunião inicial para

Êpresentaçâo do plano de fiscatização, que contení informaçôes acerca das obrigaçôes

contratuais, dos mecadsmos de fiscalização, das estratégias pra exe§uçâo do objeto, do

método de aferiçâo dos resulrados e das sançôes aplicáveis, dentrc oulros.

ó.7.3. O Íiscal tecnico do cnnrato infonnaní ao gsstoÍ do contato, em tempo hribil, a

situaçilo que demandar decisâo ou adoção de medidas qrc sua csmpetência.

para que adote as medidas necessiirias e saneadoras, se for o caso;

ó.7.4. O gestor do contrato arcompanhani os registros realiz"dos pelos fiscais do

costrato, de todas as ocorrêocias relacionadas à êxecução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarern a

sua competênci4
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obri8eções contfiüi8is, o fiscal administrativo

do contrato atuanâ tompeíivâfiente na solução do problemn report§do ao gestor do

conmto para que ome as proüdências cabileis" quando ulrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do conmto coordenani a atrulização do proccsso de acompanhamerío e

hscalização do contrato contendô todos os ltgistÍos formais da execução no histórico de

gerenciamenlo do oontrato, a exernplo da ordem de serviço, do registro de oconências.

das alteraçôes e das prorrogryões conratrais, elaborando rclatorio com vistas à

verificação da neccssidade de adequações do contrâto para fins de atendimento da

fi nalidade da adminisaçâo.

ó.9.1. O gestor do contrato acompa[hani a manuter§âo das condiçõe§ de habilitaçào da

côntrâtâdâ, para fins de empeúo de despesa e pãgaÍnenlo. e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liqúdaçâo e do paganento da dcspesa Í!o r€lâtÓrio de riscos

eventuâis.

6.9.2. O gestor do contralo eÍnitiú documento comprobatório da avaliaçilo realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial qüântro ao cumprimento de obrigaçÔes

assumidas pelo contratado, com mcnçâo ao seu desernpenho na execução contratual'

baseado nos ildicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do câdase de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.9.1. O gestor do contrâto tomârá providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.l3l, de 2021, ou pelo agente ou pelo

sÊtor com compelência para tal. confomc o caso.

6.10. O gestor do contrato doveú etaborar relatório final com informaç&s sobre a

consecuçÍlo dos objetivos que tenham ju§ificado a contrataçâo e eventuai§ condutas a

serern adotadas para o apdmoramealo das atividades da AdministÍâçao.

6.1 I . O gesior do contralo deveni enüar a docurnênt ção peÍtinente para a fonralização

dos procedimenos de liquidaçâo e pagamelto, no valor dimensionado pela i§câlização

e ge$ãô nos termos do contrato.

6.12- A CONTRÁ,TADA devsni tlt{nter prcposto para reprcsentá-la na execução do

c0nlratô

ó.12.1. A indicaçâo ou I mânü€nçâo do preposro da ernpresa poded ser recusada pelo

órgão ou entidâds, dede que devidamente justificâd& deverdo I empresa delignar

outÍo para o exercicio da atividade.

Centro - CEP: 61.430{100 - Icó\CE
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? - MED|ÇÁO E, PAGÀ!|ÍENTO

7.1. As mediçóes serão feitas de acordo côm o cÍonognlmâ financeiro a ser elaborado

pels fiscalização quando rlâ emissão da Ordem de Serviços, §etnprc que as eapas forem

concluídss e Çonstarqo de folhas-resumo, contendo a relaçâo de servigos' conforme

Cronogmma.

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executado§. o prêço

integrante da pmposta aprovsda rcssâlvada a incidêtrcia de rcqi$tânt€Ítto e a ocotÉnciâ

de impreüslos.

7.3. Fica expressfirente estabelecido qu€ o§ preqos por solução globali"ada incluam a

sinalização pmüSria todos os insumos e banspoÍte§i bem como impostos' taxas'

custôs financ€ircs. lucms e bonificações, susto§ de maeriais' equipamentos e mão de

obra a serern aplicadoq de acordo com as condiçõe§ prevists§ nas especificaçôes e nas

noÍmâs indic€dâs no Fiita! e mais documentos da licitaçEo, constituindo assim sua

única remuneraçâo pelos trrbalhos côntÍâtados e execulados.

7.:1. Obedecido a Ordem de §crviço expedida, seftí procêdida á rrediçào dos serviços'

Emitido o âtestado de conformidadg a detentora da ata dcverá aprc§eüt§ Âs notas

fi scais correspondentes à rncdiçâo.

?.§. DO R§,CEBIMI,NTO PROVISÔRIO f, DEtrIN{TIYO DA OBRÂ

7.5.1. Os scrviços serão rcbidos provisoriarncnte, cm atc o 5 (einco) dias do dePois da

poestação dos serviços, pelo §scal técnico e administrativo. madiânle tcnnos detalhados'

qrundo verificado o eumprimento das cxigências de caÍúlÊr tecaico e adminisfativo.
(Aí. 140, I, â, da Lei n" 14.133).

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato rcalizsrá o Í€cebimento pmvisorio do objeto do

contrato medianÍs tsrmo detBlhrdo que oomProv€ o cuÍnprimeato das exigências de

caniter lecnico-

7 .5.1 .2- O fiscat administrativo do contrato realizará o recbimento provisório do objeto

do contrato mediante termo detalhado qua comPtove o cumprimento das exigências de

caráter administralivo.

7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, rcalizârá o recebimeoio provMrio sob o ponto de

vista tácnico.

centm - cEP: ó3.43{Un0 - lcó\Cf, i
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7.5.1 .4. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada período de faturamento,

o fiscal técnico do contrato irá apurar o rcsútdo das avaliações da execução do objero

e, se for o car;o. a análise do desempenho e qualidade da pestaçgo dos serviços

rcalizados ern consoúncia com os indicadores prcvistos, Crc podeni resultâr no

redimeosionamento de valorcs a seÍ€m pagos à conrrauda registrando em relatorio a

ser encamiúado ao gestor do contrato.

7.5.1.5. Os serviços poderão scr rejeitados. no todo ou em p€Íe, qrundo em desacordo

com as especificâçôes constsntês nesle TeÍmo de RefeÉrria e na proposta, scm

prejuizo da aplicação das penalidades.

7.5.2. A obra seú recebida definitivamente no pmzo de 90 (noventa) dias, contados do

recebimento pmvisório, pelo gestor do contrato. após a verificação da qualidade do

serviço c cons€quenle aceitação medianle teÍmo dctalhado, obedecendo os seguinÍes

procedimentos:

7.5.2.1. Emitir docunenlo comprobatório da avaliação Í€alizada pelos fiscais técnico.

administrativo e setorial, quando houver. no cumprimeno de obrigações assumidas pelo

contralado, com rnençâo ao seu desernpenho na execuçâo contÍalual, baseado eÍn

indicadores objetivamente defrnidos e aferidos, e a eventuais penalidades çücadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrig:ações, conforme

regulamento.

7.5.2.2. Rsliznr a rnálise dos relatórios e ds todâ a documentação apresentada pela

Ík âlizsção e, caso haja inegularidades qrc impoçam a liquidação e o pagamento da

d".p.r", indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por

escrito, as respectivas coí!çõcs;

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA pore qtre emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dinrcnsionado pela fiscalizaçâo.

7.5,2.5. Enviar a documentaçâo pertinenrc para a formalizaçilo dos procedimentos de

liqúdaçâo e pâgâmento. no valor dimelsionado pela fiscalização e gestão.

7.5.2.ó. Neúum prazo de rccebimento ocorrerá enquaoto pendentc a soluçâo, pelo

conúatado, de inconsistências verificadas na exêcuçâo do objeto ou no instrumento de
cobrarça.

Ceatm - CEP: 63.431X)í10 - Icó\CE

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado pqrã efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com bosc nos relatorios e docurrcntaçõcs aprcscntadas:
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7.5.3. O recebimento proüsório ou dcfinitivo não excluiÉ a Íesponsabilidade civil pela

solidcz e pela scgurança do serviço nem I rcsponsabilidade ético-pmíissional pela

pcrfeita cxecuçâo do con[ato.

7.6. DO FATURAMENTO

7.6.1 . Apos comunicação do gesúor do conlrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis. a

CONTRATADA dcvcrá aprcsentar fatura ou nota fiscâl devidamcnte discriminada, ern

nome da Prcfeitum Municipal de Icó, itrscÍita no CNPJ n" 07.669.682/0001-79.

âcompanhada das rcspectivss comprovaçôes de regularidadc perantc s Receita FcdeÍal
(e INSS), FGTS e Justiça do TÍabalho (C€ítidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) - Lei n' 12.440/201 I ).

7 .6.2. A Nota Fiscal dcve corresponder ao objcto rccebido e respcctivos valorcs e
quantitetivos apurados pela fi scalização.

7.ó.3. No caso de divergàcia, especialmente quando houver adimplerneno parcial, o

CONTRAI'ANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias

úteis, com suspensão do prazo de pagamento.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal sení efetuada a Í€tenção dos

valores correspondentes a tributos e contribuições sociais. nos trmos legais.

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores rclativos a multas e
juros de mora de tributos e contribuições sociais, decoreÍtcs de entrega dc faturamcnto
ôm atraso, configurado poÍ prazo inferior a l0 (dez) dias coridos do vencimento da

obrigaçno.

7.7. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

7.7.1. O pagaÍnento à CONTRATADA seni efetuado pclds) scrviço(s) cfetivamente
prestado(s) em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto
da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrcnte, medisnte Ordem
Bancária.

Centm - CEP; 61.{3&{Xt0 - tcó\CE
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7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sist€ma Intcgrado de Pagamento de

Impostos e Contribuiçôcs das Microernpresas e Emprcsas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá ôprescntsÍ com a Nots Fiscal a dcvida comprovação a Íim de evitar a
retenção na fo e dos tribuos e contribuiçõ§, de acordo com a Lei Complementar no

txn006.
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7.7 .2. O pagamento podeÉ ser efetuado parcialmente na pendência de liqúdação de

qualquer obrigação finsnc€iÍa que for imposta à CONTRATADA, em virtude de

penalidâe ou inadimplêmia" sem que isso gerc direito a acÉscimos de qualquer

natureza.

7.7.3. Qualquer atraso acarretado por pane da CIONTRATADA na apresentaçâo da

latura ou nots fiscal" ou dos documentos exigidos como condiçáo para pagemenlo.

imporlará na intcmrpçâo da contagem do prazo de vencimenlo do pagamento, iniciando

novo prazo após a regularização da situação.

s- SELEÇÃO rx) FORNECEDOR
Fornr de relcÉo e critério dc jufurncnro dr prcportr
8.1 . O fomecedor será selecionado por meio da rcalizaçâo de procedimento na

modalidade CONCORRÊNCIA. sob a forma ELETRÔNICA. com adoçilo do critério

de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Erigêncies de hebilitrçlo fiscel, sociel e tnbrlhista

8.2. Para fins de habilitação juridicÀ fiscal, social e trabalhista, deverá scr observado os

rcqúsitos exigidos em edital.

QualiticaçIo Econômieo.Finroceira

8.3. Para fins de qualificqão econômico-financeira. deveú ser observado os requisitos

exigidos em ediol.

QualiÍicaçlo Técnicr-Profxsionrl

8.4. Para fins de quali{icação técnica, deveni ser obsewado os rcqúsitos exigidos ern

edital.

9 - ESTTMATTVA DrO PREÇO

9.1. Conforme planilha básica orçamertÁria o valor global estimado da contraraçâo é de

RS 658róó,,íE (Sd;ccafor e cirqucrt e oito nil. oltoccoto! G s.írcnt e seb rcrir e
qBrrcntr c oito ceüüvo!.).

é

7.7.4. Pan efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissilo da

Ordem Bancária.

/
cetram - cEPr ó3.430{X[ - Icó\CE



Éf,

E,
GOVERNO MUNICIPAL Df rcÓ
Censo - CEP: 63.43G.000 - Ico\CE

liúeí:ú

r0 - ADEQUAÇÃO ORÇaueXrÁrua

t0.l. As despesas decorÍenles da presente contrat4ão corrcrfo à conta dc recuÍsos

especificos consigrrados no Orçamento Municipal, mediante a seguinrc dobção:

UI\[D. ORÇAjI|NTÁRIÂ: 22.22- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Uôano

PROJETO ATIVIDADET A.122.0037.2.098.0000- Manutenção das atividades da

Secr€lÂria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.-19.00 Outros Serviços de Terceiros

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subscquentes será indicada após

apmvação da Lei OÍsámenüiria rcspectiva e liberaçâo dos créditos correspondentcs.

mediante aposti lameato.

Rf,SPONSÁVEL ró-cE,A\ielL&202ó.

Ieriene Ruth Prixoto Queiroc Lendím
Secretária de lnÍrâestruture e Dernvolvimento Uôano

6"l

ORGÃO: 22- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e infraestrutura

centm - cfP: 63.213(H[0 - Icó\CE
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UÁTruZ DE RTSCO

obieto: C0NTRATAçÃ0 DE EMPR§SA E§PECIALIZADA PAnÁ A

PNESTÂçÃO DE SERVIçO§ COI{TINUO§ D§ MÂNUT§NçÂO PE JARDIN§ E

GRAMÂDOS EM PRAçÂS, NÀ S§DE DO UUNICÍPIO E DE§TRITO D§ ICÓ -
cE.

Categoria Descriçâo do
Risco

Probabilidade Impacto Nlvel

Ris.o

Parte

Responsável

Estratêgia de

Mitigação / Açâo

Preventiva

Técnica lnconsistências

no proleto

êxecutivo oü

necessidade de

aiustes durante â

obra

Médià Àlta Alto Contratânte Revisão pÍévia do
proiêlo;

acompanhamento

tecnico constante,

Técnicâ Utilização de

materiás fora
das

especificações

tácnicâs

Média Altâ Alto Contrâtadâ Fiscalização

eontinua;

exigência de
âmostras e

ensaios de

qualidade.

Prazo Âtrasos devido e

fátores
climáticos

{chuvas
i ênsâs)

Média Média Médio Compartilhado Planeiamento do

crono$?ma com
marSens de

saSurança;

monitoramento
meteorológico.

Prazo Atrasos

decorÍentes de

falhx na gestiio

da contratadâ

Altâ Alr, Altô Contratada Controle de

crooograma ísic!-
Íinanceirc;
aplicaf,o de
perlâlldade§

confonne
contrato.

Financeiro Anmento
inesperado dm
custos de

insumos ê

Média Média Médio Contratântê Aphcação de

índice de reâiuste

contatual;
planÊramênto

Centro - CEP: 63.43S000
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RESPONSÁVEL rcó - cE. !La" _!_a"zozo

Mariana Ruth Landim
SecÍelária de lnfraBlrúura ê OesênvolviÍnento UÍbano.

materiais orçamentário
preventivo.

Iurídico lmpugnações ou
quest ,onamentos

durantê o
proce§so

lícitâúrio

Baixa Média Baixo Contratãnte Cumprimento
int(ryfiri da lêi ne

74.133/2O21e
pârecêr iuídico
préüo.

Ambiental Gerâção

inadequada de

reslduos ou

impactos

ambientais

negativos

Média Média Médio Contratada Cumprimento das

normas

ambientais:

destinação correta
dos resídum.

Segurança

do
Trabalho

Acidentes de

trabalho ou

descumprimento
das normas de

seSurânça

Média Alta Alto Contratada Adoção de FCIrIÂT.

PPRÂ e

fornecimento
obrigaúrio de

EPls.

Social Reclamaçôes da
comunidade por
ruido, po€ira ou

transtornos
locais

Média Media Médio Compartllhado Comunicação
préúa com
moradores e

adoção de

medidas de

€onEole
ambiental.

Contrâtual Rescisão

contratual por

inexecução ou
etrâso excessivo

Baixa Alta Médio Contrâtadâ FiscalizaÉo
constânte;

aplicação de

advertências e

medldas
corretivas
tempestivas.

Centro - CEP: 53.43G000 f/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
CONTRÂTO N"

-t

l,ibilcà

9
+j\
o

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MLTNICIPAL DE , ATRAVÉS
DA SECRETARIA DE
EMPRESA

COM A
PARA O FIM QUE A SEGUIR

SE DECLARA:

- CE, localizada na N'.-, Bairro 

-, 

inscrito no CNPJ (MF)

No_, por meio do Exmo. Sr.- Municipal , brasileiro, casado, residente e

domiciliado nesta cidade, portador da carteira de identidade no SSP/CE, e do CPF no, doravante

denominada CONTRATAIITE, e de outro lado, a empresa ..........., com sede e foro na cidade de ..........

Estado do ..........., estabelecida à.........., n" , inscrita no CNPJ (MF) sob o no.............. e Inscrição

Estadual n"........., aqui representada por seu (cargo, nome completo, nacionalidade, estado

civil, profissão, CPF: e n" do RG:. e endereço do representante), doravante denominada

CONTRATADA, em conformidade com as normas da Lei Federal n" 14.133/2021, com as alterações

nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e

acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-

se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
1.1. A CONTRATADA executará para a CONTRATAIITE, sob o regime de Empreitada por

Preço Global, os serviços de 

-, 

conforme especificações técnicas do Projeto basico

e Anexos.
l.f.f. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estilo

registrados no Edital da CONCORRÊNCIA ELETRONICA N"-, nas especificações técnicas,

memoriais descritivos, no projeto executivo, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e nas

cláusulas deste contràto e seus anexos.
L.r.z. O Contratante pagará a contratada o montande de R$

Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.t1il0-fiX) - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gor..br /

I

AIIEXO II
MINUTA CONTRATUAL

I

A PREFEITURA MUNICIPAL DE , com sede na cidade de Município de

1.1.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas

indiretas (BDI), transpones, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais,

custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estadâ e alimentação da equipe

de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer

espécie, licenças, documentos e despesas. tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência,

encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira
responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma

alegação, inclusive falta de previsão oficial. poderão ser transferidos ao Município De 

-,

a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.

1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e

fi scalizadas pela Prefeitura Municipal.
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CLÁUSULA SEGUNDA. DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
2.7. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
2.1.T. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ;

2.1.2, CONCORRÊNCIAELETRONICNN'-;
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o
encorpam.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FOR]VIA E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente do
País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, em

parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e

apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal,
mediante apresentação dos seguintes documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento
de Obras do Município de e protocolado.
3.4. A t' medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e

abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
3.6.1 . não produzir os resultados acordados,
3.6.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
3.6.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

3.7. Do recebimento
3.7.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no peíodo, por meio de

planilha e memória de cálculo detalhada.

3.7.2. lJma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
3.7.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o
caso.
3.7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n" 14.133).

3.7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobranga oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

3.7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
3.7.7. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
3.7.8. O fiscal, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
3.7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.t130-0(X) - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.6U/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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contrato irá apurar o resultado das avaliações da execugão do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
3.7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
3.7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
3.7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
l19 clc art. 140 da Lei n" 14133, de 2021)
3.7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
3.7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
3.7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
3.7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

3.7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.7.18. Reatizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

3.7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas;

3.7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.7 .21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.7 .22. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do

bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias

3.E. Liquidação
3.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação.
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3.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
3.8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
3.8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
3.8.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
3.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
3.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de

requisitos de habilitação.
3.9. Prazo de pagamento
3.9.1. O pagamento será efetuado no prívo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.
3.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eietiva realização, mediante
aplicação do inilice IGP-M FGV de correçáo monetária.
3.10. Forma de pagamento
3.10.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Contâ Çorrente_, mantida pela

CONTRATADA junto ao Banco ..............., Agência, valendo a Prefeitura Municipal como
comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências
bancárias.
3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
3.10.3. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribuülria prevista na legislação aplicável.
3.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Cenúo - CEP: 63.430-ffi0 - Icó\CE
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3.10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, nâo sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovâção, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
3.11. Atrtecipsção de pagamento
3.1l.l. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal n'
14.13312021. por se tratar de serviço de trâturezâ continuada, desde que demonstrada a vantajosidade
para a Administração e mantidas as condições iniciais da contratação.

4.2. A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo Município
d" _, observando-se que a prestação dos serviços ocorrerá de forma contínua durante toda
a vigência contratual.
4.2.1. O prazo máximo para o início da execução dos serviços será de 10 (dez) dias corridos, contados

da data de recebimento da Ordem de Serviço.
4.3. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mantidas as demais cláusulas e assegurado o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n' 14.133/2021, desde

que haja interesse da Administração, disponibilidade orçamentiíria, justificativa da autoridade
competente e demonstração de que a contratação pernanece vantajosa.

4.4. Encerrada a vigência contratual ou ocorrendo sua rescisão, será realizado o recebimento dos

serviços na forma prevista neste contrato e na legislação aplicável, extinguindo-se o contrato após o

cumprimento de todas as obrigações pelas partes, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais
remanescentes.

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTE,IRO DE OBRAS E
INSTALAÇÔES
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obraapenas materiais e equipamentos em conformidade com
os padrões e nornas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente
pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos. de acordo com o Anexo I do Ediul.
5.2. O Município de se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não

estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos,
respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de

conforme modelo apresentado pelo Município de

5.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da
respectiva obra;
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas
fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.
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5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades
necessárias:
5.3.1 . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
5.4. A CONTRATADA é obrigada â manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas
condições de conservação, limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação e/ou
no Contrato.
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,
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5.8. Correrá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características

originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras, antes de

qualquer modifi cação necesúria.

CLÁUSULA SEXTA _ CONFOR.IUIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
6.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer

pagamento. doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer especie

relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda,
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratâdos;

6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n' 12.84612013, abstendo-se

de práticas como as seguintes:
6.3. Prometer, oferecer ou dar. direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
6.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pnítica dos

atos ilícitos previstos em Lei;
6.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

6.6. No tocante a licitações e contratos:
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;
6.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para paÍicipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
6.1 l. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contraluais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública;
6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
Sistema Financeiro Nacional;

CLÁUSULA SÉTIMA . RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
7.1 . Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora
existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências de

limpeza, higiene e segurança;
7.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para executar
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha
gerado impacto ao meio ambiente;
7.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da

execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n'30712002, obedecendo, no que

couber, aos seguintes procedimentos:
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7.3.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de

material para usos futuros;
7.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura:
7.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as norrnas técnicas específicas;
7.3.4. Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

7.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de TranspoÍe de

Resíduos (CTR), em conformidade com as norrnas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

7.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso;
7.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁUSULA OITÂVA: DA FISCALIZÀÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
8.1. Após a assinatura do Contratoe precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para

início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departâmento de Obras

doMunicípio de ara discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao

projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde seú
feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município d" 

-, 

em um przvo máximo de

03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotâções de Responsabilidade Técnica -

ARTs dos responsáveis técnicos pela obra.

8.3. A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Departamento de Obras do Município de

e/ou por proÍissional da área, designado pelo Município de que manterá

o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que

esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

8.4. O profissional indicado pela CONTRATAI)A, para fins de comprovação técnica operacional,

deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATAI)A manter um Mestre de Obras
(encanegado) permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da prestação de

sobre o
andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s)
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de

8.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização.
preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
8.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.
se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus

decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de

8.9. A CONTRATAI)A reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por
todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de
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propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos

advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas, sem qualquer ônus para o Município de 

-, 

ressarcimento ou indenizações
que tais danos ou prejuízos possam causar.

8.10. A fiscalização do Município de derá paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de

da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

Município de determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando

manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio

ambiente.
8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de não exonera nem diminui a
completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas

Contratuais.
8.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal no

6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria n'3214178,
em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 EPI; NR-7 - Programa de Controle

Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -
Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na

Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes
incluídos no preço proposto.
8. 14. A CONTRATADA seú responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legistação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e

documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total

segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.

8.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realizaçáo dos serviços, fazendo com
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem

como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas conetivas necessárias.

8.1ó. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente

responsabilizem o Município de em seus processos, terão os valores destas ações

.iudiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em

nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município
de for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.
8.1 7. Em caso de reclamaçâo de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
proposta contra o Município de . em razão de atividades decorrentes do contrato, a

Município de e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de

CLAÚSULA NONÂ - DAS OBR]GAÇÕTS NI CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA se obriga a:

parâmetros estabelecidos na legislação vigente:
8.11. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do

CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município d" 

-, 

com poderes para

realizar acordos em nome da CONTRATADA, e m Juízo ou fora dele.

8.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo
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9.1.1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constântes

desta licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a

funcionalidade de seu resultado;
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da Concorrência Eletrônica de que resulta

este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação;
9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o
orgamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de

custos dos serviços, inclusive no que respeita à anegimentação, seleção, contratação e administração de

mão-de-obra necessária à realização dos serviços;
9.1 .4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;
9.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;
9.1.6. Substituir prontamente qualquer preposto. empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja

inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;
9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos
poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;
9.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela

Prefeitura Municipal e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.
9.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto
contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle
intemo e extemo;
9.1.10. Adquirir e fomecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção

lndividual - EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade
de seu uso em serviço;
9.I . I I . A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;
9.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;
9.1.12.1. A CONTRATADA estará. durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à
fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura
Municipal, quer por terceiros especialmente contratados para este fim;
9.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da

fiscalização, delas podení recorrer ao titular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito
suspensivo da ordem fiscal.
9.1.13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronogÍama previsto.
9.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
9.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto ao serviço de engenharia.
9.1.16. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
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dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto
nas especificagões.
9.1 .17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
9. I .l 8. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que veúam a ser necessários à assinatura
do Contrato, como também no decorrer da execução dos serviços;
9.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar. à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento

da "Anotação de Responsabilidade Técnica";
9.1 .20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;
9. I .21 . Fornecer e colocar no Canteiro de serviços as placas ou outras formas de divulgação das fontes
de financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela

FISCALIZAÇÃO;
9.1 .22. ManteÍ permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais
habititados e de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade
Técnica pelos serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para

deliberar determinações de emergência caso se tome necessárias;
9.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora,
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;
9.1.24. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e

segurança no canteiro de serviços;
9.1 .25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou
incorreções verificadas nos serviços, resultantes de execução inegular, do emprego de materiais
inadequados ou não correspondentes às especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
10.L A CONTRATANTE se obriga a:

l0.l.l. Disponibilizar o local dos serviçosl
l0.l .2. Aprovar as medições em tempo hábil;
10.1.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA;
l0.l .4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;
10.1.5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as laltas e defeitos observados na execução

do contrato;
10.1.6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;
10.1.7. Aplicar penalidades, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA DOTAÇÁO ORÇA}{ENTÁRIA
I l.l. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contrâtação que se seguirem à Concorrência
Eletrônica coÍrem por conta de Recursos Próprios, dotação orçamenÍária: 22.22.04.122.0037 .2.098 -
3.3.90.39.00.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PRf,ÇOS
I 2. I . Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento
estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data

do orçamento estimado, pela variação da variação do Indice INCC-obras rodoviárias, constante da
revista "CONJUNTURA ECONÔMICA", editada pela Fundação Geúlio Vargas. (AÍÍ. 92, § 3', Lei n'

à§ ât
)
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t4.133/21).
12.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI (SICRO) do mês fevereiro do ano de 2024 e SEINFRA 28.1

12.3. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = /[L-],'l
L I, -l

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

lo = índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;
I = lndice final - correspondente ao mês de aniversário anual da propostâ.

12.3.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13" mês após a data-limite da apresentação da proposta
de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da formula acima) se manteú
fixo por l2 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

12.3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, podeú,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem
de serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da
Lei Federal n." 14.133121.
12.3.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico,
cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o
caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as

substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato;
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitâção e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESPONSABILIDADE CI\.IL
14.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados a Prefeitura
Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados. inclusive acidentes. mortes, perdas

ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de

de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que

tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas
empregadas na execução dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
[5.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I 5.1 .l . Unilateralmente pela Prefeitura Municipal:
15.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações,
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para melhor adequação técnica do objeto;
15.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite.
15.1.4. Por acordo entre as partes:

l5.l .5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

15.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao

Cronogtama Financeiro fixado. sem correspondente contra- prestação da execução do objeto;
15.1.7. Os serviços adicionais cujos preços uniúrios não são contemplados na Proposta inicial serão

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei;
15.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal N" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos

artigos 8l , 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal no . 14.13312021 .

16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada

sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contrâtante,
observando os seguintes percentuais:
16.2.1. de 0,3% (fiês décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l5 (quinze)

dias; e
16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal n".14.13312021.
16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a

Contratada:
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no
cumprimento de suas atividades;
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e

16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais. estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
16.3.4. Será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
16.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que. por imprudência,
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou
má lé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada
9m reparar os danos causados.
16.4. ADVERTENCIA
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

16.4.2. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que

acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratória
ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
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16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temponlria ou declaração de inidoneidade;
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das

atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão tempoúria e declaração de inidoneidade.
16.5. SUSPENSÁO TEIVITORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚNIICA
16.5. I . A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos
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prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de

até 2 (dois) anos, nas seguintes situações:
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência Eletrônica
que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal;
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
16.5.6. Não concluir os serviços contratados;
16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando o disposto no edital de licitação. não efetuando sua substituição ou correção no prítzo

determinado pela Prefeitura Municipal;
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal,
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.5.1 l. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de

que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento
prévio da Prefeitura Municipal.
16,6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMTNISTRAÇÃO PUSLIC,À
I 6.6.1 . A declaração de inidoneidade seni aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, ação

maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que

acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal.
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02

(dois) anos.
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada
ao licitante ou contratado nos casos em que:

16.6.4. Tenha sofiido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
16.6.6. Demonsrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em

virtude de atos ilícitos praticados;
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer

V
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informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato.
sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência;
16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em

parte, com o objetivo de participar da licitâção, ou no curso da relação contratual;
16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n".14.13312021.
16.6.10. lndependentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado
está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal
propor que seja responsabilizado:
16.6. I I . Civilmente, nos termos do Código Civil;
16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;
16.6. I 3. Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
16.6.14. Neúum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo no pritzo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo
prazo de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal n"
14.133/2021.
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, nâo têm caráter compensatório e assim,

o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1. A extinção contratual, em favor do Município de _, terá lugar de pleno direito,
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das

hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alterações.

17.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular
, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e

desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes

hipóteses:
17.3. Supressão, por parte do Município de _, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n' 14.133/2021;
17.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município d" _, por prazo

superior a 3 (tÉs) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
17.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grâve perturbação da ordem intema ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenhâ praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído.
17.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pelo Município de r despesas de obras, serviços ou
fomecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
17.7. Não liberação pelo Município de _, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
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projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao

Município de _relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a

licenciamento ambiental.
17.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

_quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contratuais.
17.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:
17.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de _, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
17.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de

17.9.3. Por decisâo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou

por decisão judicial.
17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de , o contratado

será ressarcido p€los prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I 7. I 0. I . Devolução da garantia:
I 7. 10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

17.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
I 7.1 I . A extinção determinada por ato unilateral do Município de poderá acarretar, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

l7.ll.l. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato

próprio do Município de
I 7.1 I .2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
17.12. Execução da garantia contratual para:

I 7.12.1 . Ressarcimento do Município de r prejuízos decorrentes da não execução;

17 .12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

17.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de

17.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,

quando cabível;
17.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município
de e das multas aplicadas

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB.ROGAÇÃO
18.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto. até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total

do contrato, nas seguintes condições:
18.2. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

18.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçâo à subcontratação,

caso admitida.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CONTRATUAIS
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os príVos e

condições de conclusâo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
20.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÀO
21.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

públicas (pNCp), na forma prevista rio aÍt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lntemet, em atenção ao aí. gl , capuÍ, da Lei n." 14. 133, de 2021, e ao art. 8", §2o. da Lei n.

12.527. de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
22.1 . A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação,

". "*,ru,o, 
na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal

n'14.13312021.

CLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU NUSÃO

23.1. Em havendo a Cisão, lncorporação ou Fusão da futura empresa contratâda, a aceilação de qualquer

uma destas operações ficará conàicionada a analise por esta administração contratante do procedimento

realizado, t"ndo p."."nt" à possibilidade de riscoi de insucesso na execução do objeto contratado'

ficando vedada a sub-rogação contratual.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA QUARTA. DO PONTO DE APOIO

24.1. Exigência de SuPorte Local
o CoNT"RATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrato'

foi ,,'"io de um ponto de apoio fisicà no município de I.ó-CE, equipado com materiais,

i'erramentas e pesioal qualiÍiôado, garantindo pronta resposta a demandas emergenciais e

continuidade dos serviços de manutenção predial'

24.2. Comprovação
No ato dà contratação ou quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem a estrutura proposta, tals como:

- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;

- Acordos com fomecedores ou parceiros locais;

- lnventário de equipamentos e fenamentas disponíveis;

- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento'

24.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto. ü...o.o o risco de intemrpção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:

- Deiclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou

- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução'

24.4. Fundamentação
À exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art. 47, § 2", da Lei n"

Afiílz}zl,que eitabelece que, na licitação dê serviços de manutenção e assistência técnica, o edital

deve definir o local de realização dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a

existência de unidade de prestaçâo de sérviços em distância compatível com as necessidades da

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: ó3.430'0ffi - Icó\CE
CNPJ: 07.669.ó82/ 0O0l-79 - TEL: (88) 3561-1508
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Administração. Essa exigência também esú alinhada com os princípios da Vinculação_ao Objeto (Art'

5., IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência

[e.t í;,'ffj, qrã Uur"u a melh-or relaçãõ custo-beneficio; e da Economicidade (Art. 5", ll)' que visa

ied-ir "rús sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula proposta está em conformidade com a

i.giriuçao " "o* à jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUINTA. DAS DISPOSIÇOTS TTXXS
Ztt. No, exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

consignadas nos respectúos Orçamentos, ficando o Município dt 
- 

--gbrigado 

a.apresentar'

no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e. havendo necessidade, emitir

Nota de Empeúo complementar, iespeitada a mesma classificação orçamentária'

25.2. Paratàdos os fini de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato'

,obre as previsões inseridas no Edital do Município d. -'-- ou na Proposta da

CONTRA|ADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo

exigidas na licitação.
24.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam,.o foro da comarca

de como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste

.â

'8.\oÉ#

adequações para o seu fiel cumprimento
25.8. O Município de designa, como Gestor

como Fiscal da Obra.

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Ioó\CE

CNPJ: 07.669.6821000r-'19 - TEL: (88) 3561-I508

Contrato,do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
25.6. E vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em Parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a

sua transformação, fusão, ii.ão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seJa

preJ udicada e sejam mantidas as condições de habil rtaçao.

25.7. O MunicíPio de designa como ÓnCÃO GESTOR, o Departamento de Obras. que

terá a incumbência de efetivar todos os atos de ges6o atinentes ao objeto. bem como quaisquer outras

do Contrato,

CLAUSULA VIGÉSSIMA SEXTA - DO FORO
-CE, como o único competente para dirimir

26.1. Fica eleito o foro da cidade de

quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato'

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento,

"--or 
(,ror) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo'

Município de - cE, ......... de de 2026
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firmado pelas mesmas.

25.3. O; casos omissos neste Contratoserão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pe.tinentes às Licitações e contratos, Lei Federal n" 14.13312021e ulteriores alterações.

25.4.ACoNTRATADAobriga.seamanter,durantetodaaexecuçãodoContrato,em
compatibilidade com as obrigaçõei por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação


